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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo

PARECER EM CONJUNTO FAVORÁVEL Nº 03/2016 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, COMISSÃO DE OBRAS SERVIÇOS PÚBLICOS E ATIVIDADES PRIVADAS REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº124/2016 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP. 
PROCESSO Nº 237/2016.


O presente projeto de autoria do Senhor Prefeito Municipal, “Altera dispositivos da Lei Municipal nº 5.800, de 10 de agosto de 2016”’, que trata sobre a regularização de construções irregulares. 

Conforme mensagem nº 069/16, os dispositivos a serem alterados da Lei 5.800/16, são os artigos 7º,8º e 9º, relacionados à emissão de alvará, cobrança da taxa de licença para regularização e discriminação sobre natureza dos imóveis a serem regularizados, para atender recomendações da CETESB e do Ministério Público, revogando-se o Art. 3º. 

Considerando a finalidade pública cuja matéria se destina e tendo em vista que sob o aspecto da competência e iniciativa, verifica-se que o presente projeto de lei não padece de vicio de constitucionalidade material ou formal, as Comissões em apreço exaram seu Parecer Favorável, encaminhando-o ao Douto Plenário para exame e deliberação.


É o nosso parecer.

Sala das Comissões, 30 de novembro de 2016.
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